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Declarações

Tunísia, 10 -07 -2017
Primeiro, a República Tunisina opõe -se à utilização do 

meio de notificação previsto no artigo 8.º da Convenção 
para as pessoas que não sejam nacionais do Estado do qual 
provém a notificação.

Segundo, a República Tunisina aceita as disposições do 
n.º 2 do artigo 15.º da Convenção.

Terceiro, a República Tunisina declara que um pedido 
de relevação do efeito perentório do prazo, referido no 
artigo 16.º da Convenção, que seja apresentado pelo de-
mandado após a expiração do prazo de um ano a contar 
da data da decisão do tribunal, não será aceite.

A República Portuguesa é Parte na mesma Convenção, 
a qual foi aprovada pelo Decreto -Lei n.º 210/71, publicado 
no Diário do Governo n.º 116, 1.ª série, de 18 de maio de 
1971, e ratificada a 27 de dezembro de 1973, de acordo 
com o publicado no Diário do Governo n.º 20, 1.ª série, 
de 24 de janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado a 27 de 
dezembro de 1973, conforme o Aviso publicado no Diário 
do Governo n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 1974. 
Esta Convenção está em vigor para Portugal desde 25 de 
fevereiro de 1974, de acordo com o Aviso publicado no 
Diário do Governo n.º 20, 1.ª série, de 24 de janeiro de 
1974. De acordo com o Aviso n.º 361/2010 publicado no 
Diário da República n.º 240, 1.ª s., de 14 de dezembro de 
2010, a Direção -Geral da Administração da Justiça do Mi-
nistério da Justiça foi designada como autoridade central, 
em conformidade com o artigo 2.º, alínea 1.ª

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de maio de 
2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

111316529 

 Aviso n.º 56/2018
Por ordem superior se torna público que a República 

Argentina depositou junto do Secretário -Geral das Na-
ções Unidas, a 28 de abril de 2017, o seu instrumento de 
ratificação à alteração ao artigo 8.º e outras alterações ao 
Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional relativas 
ao crime de agressão, adotadas na Conferência de Revisão 
em Kampala, de 31 de maio a 11 de junho de 2010.

(tradução)

O Secretário -Geral das Nações Unidas, na sua qualidade 
de depositário, comunica o seguinte:

A ação acima mencionada foi efetuada no dia 28 de 
abril de 2017.

Com referência à C.N.651.2010.TREATIES -8 (Noti-
ficação depositária) de 29 de novembro de 2010 relativa 
à adoção das emendas ao Estatuto de Roma, relativas ao 
crime de agressão, pela Conferência de Revisão que decor-
reu em Kampala, Uganda, entre 31 de maio e 11 de junho 
de 2010, o Secretário -Geral gostaria de chamar a atenção 
dos Estados em causa para o seguinte:

Nos termos do n.º 3 do artigo 123.º do Estatuto de Roma, 
o disposto nos números 4, 5 e 6 do artigo 121.º aplica -se à 
entrada em vigor de quaisquer emendas ao Estatuto de Roma 
que tenham sido examinadas numa Conferência de Revisão. 
Os números 4, 5 e 6 do artigo 121.º dispõem o seguinte:

«4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 5, qualquer 
alteração entrará em vigor para todos os Estados Partes, 

um ano depois que sete oitavos de entre eles tenham 
depositado os respetivos instrumentos de ratificação 
ou de aceitação junto do Secretário -Geral das Nações 
Unidas.

5 — Quaisquer alterações aos artigos 5.º, 6.º, 7.º e 8.º 
do presente Estatuto entrarão em vigor, para todos os 
Estados Partes que as tenham aceitado, um ano após 
o depósito dos seus instrumentos de ratificação ou de 
aceitação. O Tribunal não exercerá a sua competência 
relativamente a um crime abrangido pela alteração sem-
pre que este tiver sido cometido por nacionais de um 
Estado Parte que não tenha aceitado a alteração, ou no 
território desse Estado Parte.

6 — Se uma alteração tiver sido aceite por sete oi-
tavos dos Estados Partes nos termos do n.º 4, qualquer 
Estado Parte que a não tenha aceite poderá retirar -se do 
presente Estatuto com efeito imediato, não obstante o 
disposto no n.º 1 do artigo 127.º, mas sem prejuízo do 
disposto no n.º 2 do artigo 127.º, mediante notificação 
da sua retirada o mais tardar um ano após a entrada em 
vigor desta alteração.»

Através da sua resolução RC/Res.6 de 11 de junho de 
2010, a Conferência de Revisão decidiu que as emendas 
relativas ao crime de agressão «entrarão em vigor em 
conformidade com o n.º 5 do artigo 121.º» do Estatuto 
de Roma.

A Assembleia dos Estados Partes, na resolução ICC-
-ASP/9/Res.3 de 10 de dezembro de 2010, adotada na 
sua nona sessão realizada em Nova Iorque, especificou 
que as emendas relativas ao crime de agressão «entrarão 
em vigor em conformidade com o n.º 5 do artigo 121.º» 
do Estatuto de Roma.

Face ao exposto, as alterações entrarão em vigor para 
a Argentina a 28 de abril de 2018.

A alteração ao artigo 8.º e outras alterações ao Esta-
tuto de Roma do Tribunal Penal Internacional relativas ao 
crime de agressão, adotadas na Conferência de Revisão 
em Kampala, de 31 de maio a 11 de junho de 2010, foram 
aprovadas pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 31/2017, e ratificadas pelo Decreto do Presidente da 
República n.º 21/2017, publicados no Diário da República, 
1.ª série, n.º 36, de 20 de fevereiro de 2017.

As alterações estão em vigor para a República Portu-
guesa desde 11 de abril de 2018, de acordo com o Aviso 
n.º 49/2017, publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 92, de 12 de maio de 2017.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 2 de maio de 
2018. — A Diretora, Susana Vaz Patto.

111316553 

 FINANÇAS E MAR

Portaria n.º 125/2018
de 8 de maio

O Decreto -Lei n.º 38/2015, de 12 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 139/2015, de 30 de julho, desenvolveu 
as bases da política de ordenamento e de gestão do espaço 
marítimo nacional, tendo ficado consignado, no n.º 5 do 
artigo 66.º do referido diploma, que o regime e o montante 
da caução a prestar pelo titular da utilização privativa do 
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espaço marítimo nacional seriam regulamentados por por-
taria a aprovar pelos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas das finanças e do mar.

Assim, ao abrigo do n.º 5 do artigo 66.º do Decreto -Lei 
n.º 38/2015, de 12 de março, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto -Lei n.º 139/2015, de 30 de julho, manda o 
Governo, pelo Ministro das Finanças e pela Ministra do 
Mar, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria regulamenta, nos termos do n.º 5 do 
artigo 66.º do Decreto -Lei n.º 38/2015, de 12 de março, com 
as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 139/2015, 
de 30 de julho, o regime e o montante da caução destinada 
a garantir a manutenção das condições físico -químicas e 
biológicas do meio marinho e a assegurar, no momento 
da cessação do direito de utilização privativa, a remoção 
das obras e das estruturas móveis inseridas na área ou no 
volume afetos ao título.

Artigo 2.º
Caução

1 — As utilizações privativas do espaço marítimo na-
cional estão sujeitas à prestação de caução destinada a 
garantir a manutenção das condições físico -químicas e 
biológicas do meio marinho e a assegurar, no momento 
da cessação do direito de utilização privativa, a remoção 
das obras e das estruturas móveis inseridas na área ou no 
volume afetos ao título.

2 — A prestação de caução pode ser dispensada quando 
o uso ou atividade não seja suscetível de causar altera-
ção das condições físico -químicas e biológicas do meio 
marinho e não houver lugar à construção de obras ou de 
estruturas móveis.

3 — A prestação da caução pode ainda ser dispensada 
quando, no âmbito da legislação específica ambiental ou 
relativa ao uso ou atividade, seja imposta a prestação de 
garantias que asseguram, em termos equivalentes, os fins 
referidos no n.º 1.

Artigo 3.º
Montante da caução

1 — O montante da caução é fixado com base na se-
guinte fórmula:

Vcaução = M+R

em que a componente M corresponde ao montante destinado 
à garantia da manutenção das condições físico -químicas 
e biológicas do meio marinho e a componente R corres-
ponde ao montante destinado a assegurar, no momento da 
cessação do direito de utilização privativa, a remoção das 
obras ou de estruturas móveis.

2 — A componente M corresponde a um valor entre 
0,5 % e 2 % do montante investido na obra e a compo-
nente R corresponde a um valor entre 0,5 % e 5 % do 
montante investido na obra.

3 — Para efeitos do número anterior, o valor da caução é 
definido pela entidade competente para a emissão do título 
tendo em conta a perceção do risco envolvido.

Artigo 4.º
Prazo da caução

1 — O titular de utilização privativa do espaço marítimo 
nacional deve prestar caução, a favor da entidade compe-
tente para a emissão do título, até à concretização efetiva 
do uso ou da atividade ou até à data de início da obra ou 
da instalação das estruturas móveis, conforme aplicável.

2 — O período de vigência da caução não pode ser 
inferior à validade do título de utilização privativa de es-
paço marítimo.

3 — O direito à utilização privativa do espaço marítimo 
nacional caduca, caso o respetivo titular não tiver prestado 
a caução no prazo referido no número anterior.

Artigo 5.º
Formas de prestação

1 — A caução é prestada a favor da entidade competente 
para a emissão do título e pode ser prestada por depósito em 
dinheiro, garantia bancária, seguro -caução, garantia finan-
ceira ou instrumento financeiro equivalente, de acordo com 
o modelo aprovado Direção -Geral dos Recursos Naturais, 
Segurança e Serviços Marítimos (DGRM) e publicitado 
no seu sítio na Internet.

2 — A caução é contratada com uma instituição finan-
ceira legalmente autorizada a exercer a atividade em Por-
tugal, devendo ser autónoma, incondicional, irrevogável, 
interpelável à primeira solicitação e liquidável no prazo 
de três dias.

3 — O depósito em dinheiro deve ser efetuado em qual-
quer instituição financeira legalmente autorizada a exercer 
a atividade em Portugal, à ordem da entidade competente 
para a emissão do título.

4 — Se a caução for prestada mediante garantia bancá-
ria, deve ser enviado à entidade competente para a emissão 
do título o documento pelo qual a instituição bancária 
legalmente autorizada assegura o imediato pagamento de 
quaisquer importâncias, até ao limite do valor da caução, 
em virtude do incumprimento das obrigações por parte do 
titular da utilização privativa do espaço marítimo nacional.

5 — Se a caução for prestada mediante seguro -caução, 
deve ser enviada à entidade competente para a emissão 
do título a apólice nos termos da qual uma entidade legal-
mente autorizada a contratar esse seguro assuma o encargo 
de satisfazer de imediato quaisquer importâncias, até ao 
limite do valor da caução, em virtude do incumprimento 
das obrigações por parte do titular da utilização privativa 
do espaço marítimo nacional.

6 — Das condições da garantia bancária, da apólice 
de seguro -caução não pode, em caso algum, resultar uma 
diminuição das garantias da entidade competente para a 
emissão do título, nos moldes em que são asseguradas pelas 
outras formas admitidas de prestação da caução.

7 — As despesas decorrentes da prestação de caução são 
da responsabilidade do titular do título utilização privativa 
do espaço marítimo nacional.

Artigo 6.º
Liberação total da caução

1 — Extinto o direito de utilização privativa do espaço 
marítimo nacional, por qualquer das formas legal ou con-
tratualmente estabelecidas, o titular faz prova junto da 
entidade competente para a emissão do título, no prazo de 
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90 dias, contados a partir da ocorrência da extinção ou da 
declaração da mesma, nos termos do n.º 3 do artigo 72.º 
do Decreto -Lei n.º 38/2015, de 12 de março, de que pro-
cedeu à remoção das obras ou das estruturas móveis inse-
ridas na área ou no volume abrangidas pelo título e que a 
utilização privativa não alterou de forma significativa as 
condições físico -químicas e biológicas do meio marinho.

2 — A caução é liberada, logo que a entidade com-
petente para a emissão do título comprove que as obras 
ou as estruturas móveis inseridas na área ou no volume 
abrangidos pelo título foram removidas e que a utilização 
privativa não alterou de forma significativa as condições 
físico -químicas e biológicas do meio marinho.

Artigo 7.º
Utilização da caução

A entidade competente para a emissão do título aciona 
a caução sempre que constate que a utilização privativa 
alterou de forma significativa as condições físico -químicas 
e biológicas do meio marinho e, ou que, as obras ou as 
estruturas móveis inseridas na área ou no volume abrangi-
das pelo título de utilização privativa do espaço marítimo 
nacional não foram removidas.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte à 
sua publicação.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Freitas 
Centeno, em 3 de maio de 2018. — A Ministra do Mar, Ana 
Paula Mendes Vitorino, em 17 de abril de 2018.

111319056 

 SAÚDE

Portaria n.º 126/2018
de 8 de maio

O XXI Governo Constitucional definiu como prioridade 
dotar o Serviço Nacional de Saúde (SNS) com a capaci-
dade de responder melhor e de forma mais adequada às 
necessidades em saúde dos cidadãos, através de políticas 
públicas que contribuam para reduzir as desigualdades 
e para melhorar o acesso, a qualidade e a eficiência dos 
cuidados prestados, assegurando assim a sustentabilidade 
do SNS.

Nesse sentido, o Programa do XXI Governo Constitu-
cional estabelece como objetivo, no âmbito do Programa 
SIMPLEX, reforçar o poder dos cidadãos, promovendo a 
disponibilidade, a acessibilidade, a comodidade e a huma-
nização dos serviços de saúde, através da implementação 
de medidas de simplificação na saúde e de facilitação do 
acesso e da utilização do SNS.

O Programa do XXI Governo assume ainda que o re-
forço do poder dos cidadãos passa pela possibilidade de 
estes, de forma progressiva, poderem escolher livremente 
as unidades da rede de prestação de cuidados de saúde 
do SNS onde pretendem ser assistidos, com respeito pela 
capacidade instalada e pelos níveis de diferenciação da 
resposta hospitalar em vigor.

Por outro lado, a sustentabilidade do SNS passa pela 
melhoria contínua da articulação entre as entidades do 
SNS, promovendo uma efetiva coordenação clínica e inte-
gração de cuidados, melhorando a partilha de informação 
entre os profissionais de saúde e facilitando o acesso dos 
cidadãos à informação relevante para a gestão da sua saúde 
e bem -estar.

A sustentabilidade do SNS passa também pelo reforço 
da Gestão Partilhada de Recursos no contexto do SNS 
(GPRSNS), conforme o Despacho n.º 3796 -A/2017, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 87, de 5 de 
maio de 2017, o qual procura maximizar a capacidade 
instalada nas entidades do SNS, nomeadamente ao nível 
do acesso aos meios complementares de diagnóstico e 
terapêutica (MCDT).

É neste enquadramento que o Ministério da Saúde de-
cidiu privilegiar a utilização de meios eletrónicos para 
suportar os processos de prescrição, prestação e faturação 
dos MCDT realizados no SNS, independentemente de as 
entidades prestadoras serem do setor público ou detento-
ras de acordos ou convenções com o SNS, concretizando 
assim a criação do projeto «Exames sem Papel», que visa 
desmaterializar todo o processo associado à realização 
destes MCDT, preconizando uma alteração de paradigma 
quanto à gestão dos recursos do SNS.

Ao permitir a desburocratização dos processos e a me-
lhoria do relacionamento dos utentes com o SNS, o pro-
jeto «Exames sem Papel» contribui decisivamente para a 
redução do desperdício associado à realização de MCDT, 
permitindo a obtenção de poupanças diretas e indiretas 
para todos os envolvidos neste processo, que vão desde 
a eliminação de repetições ou duplicações desnecessárias 
até à redução dos custos administrativos, humanos e am-
bientais que lhe estão associados.

Foi neste contexto que o Despacho n.º 4751/2017, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 105, de 31 de 
maio de 2017, estabeleceu as condições e as regras refe-
rentes à desmaterialização e à disponibilização eletrónica 
dos resultados dos exames aos utentes e profissionais de 
saúde do SNS, tendo definido Pontos de Teste Regionais 
para o início de implementação deste processo.

Adicionalmente, e de forma a permitir adaptação dos 
modelos de requisição ao novo paradigma de desmateria-
lização de resultados de MCDT e a assegurar a disponibili-
zação dos resultados dos exames, tanto ao utente no Portal 
do SNS, na Área do Cidadão, como aos profissionais de 
saúde, na Área do Profissional, foram republicados os mo-
delos de requisição de MCDT, aprovados pelo Despacho 
n.º 8018/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 178, de 14 de setembro de 2017.

Concluído o processo de adaptação tecnológica e cultu-
ral a esta nova realidade, e uma vez avaliado positivamente 
o grau de cumprimento das normas legais aplicáveis em 
matéria de segurança da informação e de privacidade dos 
dados nos Pontos de Teste Regionais, importa criar as con-
dições normativas necessárias à implementação, em todo o 
SNS, do projeto «Exames sem Papel», assegurando assim 
a completa desmaterialização do circuito de prescrição, 
realização, disponibilização de resultados e faturação de 
MCDT, permitindo assim a obtenção de ganhos ao nível 
do acesso para os cidadãos e de eficiência para o SNS.

Assim:
Ao abrigo do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei 

n.º 124/2011, de 29 de dezembro, na alínea d) do artigo 10.º 
do Decreto -Lei n.º 138/2013, de 9 de outubro, e na alínea e) 


